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LÍNGUA PORTUGUESA 

LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois 
sempre que compreendemos adequadamente um texto e o obje-
tivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais 
é do que as conclusões específicas.

Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão 
de uma questão em uma avaliação, a resposta será localizada no 
próprio texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a 
leitura e a conclusão fundamentada em nossos conhecimentos 
prévios.

Compreensão de Textos
Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise 

do que está explícito no texto, ou seja, na identificação da men-
sagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo 
uso da capacidade de entender, atinar, perceber, compreender. 

Compreender um texto é captar, de forma objetiva, a men-
sagem transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual 
envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo leitor.

Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente 
compreendemos a mensagem transmitida por ela, assim como o 
seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um 
determinado evento.

Interpretação de Textos
É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os 

resultados aos quais chegamos por meio da associação das ideias 
e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpre-
tar é decodificar o sentido de um texto por indução.

A interpretação de textos compreende a habilidade de se 
chegar a conclusões específicas após a leitura de algum tipo de 
texto, seja ele escrito, oral ou visual.

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado 
da leitura, integrando um conhecimento que foi sendo assimi-
lado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é 
subjetiva, podendo ser diferente entre leitores.

Exemplo de compreensão e interpretação de textos:
Para compreender melhor a compreensão e interpretação 

de textos, analise a questão abaixo, que aborda os dois conceitos 
em um texto misto (verbal e visual):

FGV >  SEDUC/PE >  Agente de Apoio ao Desenvolvimento 
Escolar Especial > 2015

Português > Compreensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão 
social.

“A Constituição garante o direito à educação para todos e a 
inclusão surge para garantir esse direito também aos alunos 

com deficiências de toda ordem, permanentes ou temporárias, 
mais ou menos severas.”

A partir do fragmento acima, assinale a afirmativa incorreta.
(A) A inclusão social é garantida pela Constituição Federal 

de 1988.
(B) As leis que garantem direitos podem ser mais ou menos 

severas.
(C) O direito à educação abrange todas as pessoas, deficien-

tes ou não.
(D) Os deficientes temporários ou permanentes devem ser 

incluídos socialmente.
(E) “Educação para todos” inclui também os deficientes.

Resolução:
Alternativa A – Correta: A inclusão social está garantida na 

Constituição Federal de 1988, especialmente nos artigos que 
tratam dos direitos fundamentais e da educação (art. 205 e art. 
206), bem como na garantia de acesso à educação para pessoas 
com deficiência (art. 208, III).

Alternativa B – Incorreta: O complemento “mais ou menos 
severas” refere-se às deficiências mencionadas no texto, e não às 
leis. Assim, a afirmação de que “as leis podem ser mais ou menos 
severas” não tem respaldo no trecho fornecido.

Alternativa C – Correta: O direito à educação é universal, ou 
seja, abrange todas as pessoas, incluindo aquelas com ou sem 
deficiência. Isso está de acordo com o trecho apresentado.

Alternativa D – Correta: O texto menciona explicitamente a 
inclusão de pessoas com deficiências permanentes ou temporá-
rias, confirmando a afirmação.

Alternativa E – Correta: A expressão “educação para todos” 
inclui também as pessoas com deficiência, o que está claramente 
expresso no texto.

Resposta: Letra B.
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LÍNGUA PORTUGUESA 

SINÔNIMOS E ANTÔNIMOS; SENTIDO PRÓPRIO E FIGU-
RADO DAS PALAVRAS

Antônimo e Sinônimo
A compreensão de antônimos e sinônimos é fundamen-

tal para enriquecer o vocabulário e tornar a comunicação mais 
variada e expressiva. Esses conceitos desempenham um papel 
crucial na produção textual e na interpretação de textos, ajudan-
do a evitar repetições indesejadas e a construir discursos mais 
coesos e precisos.

 ▸  Antônimo: Palavras de Sentidos Opostos
Antônimos são palavras que possuem significados opostos 

ou contrários entre si. Eles são utilizados para criar contrastes e 
realçar diferenças em um texto, contribuindo para a clareza e a 
força do discurso. A habilidade de identificar e usar antônimos 
corretamente é uma ferramenta valiosa para quem deseja apri-
morar a expressão escrita e oral.

 ▸ Exemplos de Antônimos:
 ▪  Felicidade vs. Tristeza: A felicidade representa um estado 

de contentamento e alegria, enquanto a tristeza denota um 
estado de desânimo ou infelicidade.
 ▪  Homem vs. Mulher: Aqui, temos a oposição entre os gê-

neros, onde o homem representa o masculino e a mulher, o 
feminino.
 ▪  Claro vs. Escuro: Estes termos indicam a presença ou au-

sência de luz, respectivamente.

Os antônimos também podem ser úteis na elaboração de 
comparações e na construção de argumentos. Por exemplo, ao 
escrever uma redação, ao mostrar um ponto de vista negativo 
e depois contrastá-lo com um ponto de vista positivo, a ideia é 
reforçada e o texto ganha em riqueza argumentativa.

 Sinônimo: Palavras de Sentidos Semelhantes
Sinônimos são palavras que possuem significados iguais ou 

muito parecidos e que, portanto, podem substituir uma à outra 
em diferentes contextos sem alterar o sentido da frase. O uso de 
sinônimos é especialmente útil na produção de textos mais so-
fisticados, pois permite evitar a repetição excessiva de palavras, 
tornando a escrita mais fluida e interessante.

 ▸ Exemplos de Sinônimos:
 ▪  Felicidade: alegria, contentamento, júbilo.
 ▪  Homem: varão, macho, cavalheiro.
 ▪  Inteligente: sábio, esperto, perspicaz.

O uso adequado de sinônimos demonstra um domínio am-
plo do vocabulário e a capacidade de adaptar a linguagem a 
diferentes contextos, o que é especialmente importante em re-
dações de concursos públicos e exames, nos quais a repetição 
excessiva de termos pode ser vista como uma limitação do reper-
tório linguístico do candidato.

 ▸  A Importância dos Antônimos e Sinônimos na Produção 
Textual

O emprego de antônimos e sinônimos na construção de 
textos é um recurso estilístico que permite ao autor variar a 
linguagem, evitar monotonia e enriquecer a mensagem. Um 
texto repleto de repetições tende a se tornar cansativo e pouco 
envolvente para o leitor, ao passo que a alternância de termos 
similares e o uso de palavras opostas conferem dinamismo e ele-
gância à escrita.

Por exemplo, ao escrever uma redação, em vez de repetir 
a palavra “importante” diversas vezes, o autor pode substituí-la 
por termos como “relevante”, “significativo” ou “fundamental”, 
demonstrando, assim, um maior domínio da língua e capacidade 
de expressão.

Além disso, a compreensão de antônimos é útil para a ela-
boração de argumentos. Em uma dissertação argumentativa, por 
exemplo, o uso de termos opostos pode reforçar ideias ao con-
trastar pontos positivos e negativos, facilitando a defesa de um 
ponto de vista.

 ▸ Dicas para o Uso Eficiente de Antônimos e Sinônimos:
 ▪  Contexto é fundamental: Nem sempre uma palavra pode 

ser substituída por um sinônimo sem alterar o sentido ori-
ginal da frase. É essencial considerar o contexto em que a 
palavra está inserida antes de optar por um sinônimo.
 ▪  Varie o vocabulário: Ao redigir um texto, evite a repetição 

excessiva de palavras. Utilize sinônimos para enriquecer a 
linguagem e tornar o texto mais envolvente.
 ▪  Cuidado com os antônimos parciais: Nem sempre os 

antônimos possuem um sentido totalmente oposto. Por 
exemplo, “quente” e “frio” são opostos, mas há outros graus 
de temperatura entre eles, como “morno” e “gelado”.
 ▪  Considere o nível de formalidade: Nem todos os sinô-

nimos são adequados para todos os contextos. Em textos 
formais, como redações de concursos públicos, prefira sinô-
nimos mais formais e evite gírias ou expressões coloquiais.

O uso consciente e estratégico de antônimos e sinônimos 
aprimora a qualidade da comunicação, tornando-a mais eficaz, 
rica e adaptada ao propósito do discurso. Esses recursos, quan-
do bem aplicados, refletem um domínio aprofundado da língua 
portuguesa, contribuindo para uma expressão clara, precisa e 
impactante.

Conotação e Denotação
A distinção entre conotação e denotação é um dos aspec-

tos mais importantes da Semântica, pois revela como as palavras 
podem assumir diferentes significados dependendo do contex-
to em que são empregadas. Esses dois conceitos são essenciais 
para entender a linguagem de maneira mais aprofundada e para 
interpretar corretamente o sentido de textos, especialmente em 
exames de concursos públicos, onde a análise semântica é bas-
tante exigida.

 ▸  Denotação: O Sentido Literal
A denotação refere-se ao sentido literal, objetivo e di-

cionarizado de uma palavra. É a interpretação mais comum e 
imediata que um termo possui, sendo usada de forma precisa 
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MATEMÁTICA 

RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVENDO: 
ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, PO-
TENCIAÇÃO E RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RACIONAIS, 
NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA E DECIMAL

Resolução de problemas com números racionais
A habilidade de resolver problemas matemáticos é apri-

morada através da prática e do entendimento dos conceitos 
fundamentais. A manipulação de números racionais, seja em 
forma fracionária ou decimal, mostra-se como um aspecto es-
sencial. A familiaridade com essas representações numéricas e a 
capacidade de transitar entre elas são competências essenciais 
para a resolução de uma ampla gama de questões matemáticas. 

Vejamos alguns exemplos: 

1. (VUNESP)
Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 

000 litros a mais de água do que a caixa d’água do bloco B. Foram 
transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para 
a do bloco B, ficando o bloco A com o dobro de água armazena-
da em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença das 
reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.
(B) 4 500.
(C) 5 000.
(D) 5 500.
(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000    ( I )
Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,  A = 2.B + 2000    ( II )
Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:
2.B + 2000 = B + 10000
2.B – B = 10000 – 2000
B = 8000 litros (no início)
Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)
Portanto, após a transferência, fica:
A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros
B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros
Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros
Resposta: E.

2. (AOCP)
Uma revista perdeu 1/5 dos seus 200.000 leitores.
Quantos leitores essa revista perdeu?
(A) 40.000.
(B) 50.000.
(C) 75.000.

(D) 95.000.
(E) 100.000.

Resolução:
Observe que os 200.000 leitores representa o todo, daí de-

vemos encontrar 1/5 desses leitores, ou seja, encontrar 1/5 de 
200.000.

1/5 x 200.000 =  = .

Desta forma, 40000 representa a quantidade que essa revis-
ta perdeu

Resposta: A.

3. (VUNESP)
Uma pessoa está montando um quebra-cabeça que possui, 

no total, 512 peças. No 1.º dia foram montados 5/16 do núme-
ro total de peças e, no 2.º dia foram montados 3/8 do número 
de peças restantes. O número de peças que ainda precisam ser 
montadas para finalizar o quebra-cabeça é:

(A) 190.
(B) 200.
(C) 210.
(D) 220.
(E) 230.

Resolução:
Neste exercício temos que 512 é o total de peças, e quere-

mos encontrar a parte, portanto é a mesma forma de resolução 
do exercício anterior:

No 1.º dia foram montados 5/16 do número total de peças
Logo é 5/16 de 512, ou seja: 

Assim, 160 representa a quantidade de peças que foram 
montadas no primeiro dia. Para o segundo dia teremos 512 – 160 
= 352 peças restantes, então devemos encontrar 3/8 de 352, que 
foi a quantidade montada no segundo dia.

Logo, para encontrar quantas peças ainda precisam ser mon-
tadas iremos fazer a subtração 352 – 132 = 220.

Resposta: D.
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4. (Pref. Maranguape/CE) 
João gastou R$ 23,00, equivalente a terça parte de 3/5 de 

sua mesada. Desse modo, a metade do valor da mesada de João 
é igual a:

(A) R$ 57,50;
(B) R$ 115,00;
(C) R$ 172,50;
(D) R$ 68,50.

Resolução:
Vamos representar a mesada pela letra x.
Como ele gastou a terça parte (que seria 1/3) de 3/5 da 

mesada (que equivale a 23,00), podemos escrever da seguinte 
maneira:

Logo, a metade de 115 = 115/2 = 57,50
Resposta: A.

5. (CESGRANRIO) 
Certa praça tem 720 m2 de área. Nessa praça será construído 

um chafariz que ocupará 600 dm2. 
Que fração da área da praça será ocupada pelo chafariz?

(A) 1/600
(B) 1/120
(C) 1/90
(D) 1/60
(E) 1/12

Resolução:
600 dm² = 6 m²

 
Resposta: B.

MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM; MÁXIMO DIVISOR CO-
MUM

Máximo Divisor Comum
O máximo divisor comum de dois ou mais números natu-

rais não nulos é o maior divisor comum desses números. Esse 
conceito é útil em situações onde queremos dividir ou agrupar 
quantidades da maior forma possível, sem deixar restos.

Passos para Calcular o MDC:
 ▪ Identifique todos os fatores primos comuns entre os 

números.
 ▪ Se houver mais de um fator comum, multiplique-os, usan-

do o menor expoente de cada fator.
 ▪ Se houver apenas um fator comum, esse fator será o pró-

prio MDC.

Exemplo 1: Calcule o MDC entre 15 e 24.
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

15 3 24 2

5 5 12 2

1 6 2

3 3

1

então
15 = 3 . 5
24 = 23 . 3

O único fator comum entre eles é o 3, e ele aparece com o 
expoente 1 em ambos os números. 

Portanto,  o MDC(15,24) = 3

Exemplo 2: Calcule o MDC entre 36 e 60
Primeiro realizamos a decomposição em fatores primos

36 3  60 2

12 3 30 2

4 2 15 3

2 2 5 5

1 1

então
36 = 22 . 32

60 = 22. 3. 5
Os fatores comuns entre eles são 2 e 3. Para o fator 2, o me-

nor expoente é 2 e para o fator 3, o menor expoente é 1. 
Portanto, o MDC(36,60) = 22 . 31 = 4 . 3 = 12

Exemplo 3: (CEBRASPE)
O piso de uma sala retangular, medindo 3,52 m × 4,16 m, 

será revestido com ladrilhos quadrados, de mesma dimensão, 
inteiros, de forma que não fique espaço vazio entre ladrilhos vizi-
nhos. Os ladrilhos serão escolhidos de modo que tenham a maior 
dimensão possível. Na situação apresentada, o lado do ladrilho 
deverá medir

(A) mais de 30 cm.
(B) menos de 15 cm.
(C) mais de 15 cm e menos de 20 cm.
(D) mais de 20 cm e menos de 25 cm.
(E) mais de 25 cm e menos de 30 cm.

Resolução:
As respostas estão em centímetros, então vamos converter 

as dimensões dessa sala para centímetros:
3,52m = 3,52 × 100 = 352cm
4,16m = 4,16 × 100 = 416cm
Agora, para os ladrilhos quadrados se encaixarem perfei-

tamente nessa sala retangular, a medida do lado do ladrilho 
quadrado deverá ser um divisor comum de 352 e 416, que são 



Técnico Legislativo

73

CONHECIMENTOS 
ESPECÍFICOS

ROTINA LEGISLATIVA: ÉTICA NO SERVIÇO PÚBLICO

A questão ética é um fator imprescindível para uma socie-
dade e por isso sempre encontramos diversos autores tentando 
definir o que vem a ser ética e como ela se interfere em uma 
sociedade.

O tema “Ética” é por si só polêmico, entretanto causa ainda 
mais inquietação quando falamos sobre a Ética na Administração 
Pública, pois logo pensamos em corrupção, extorsão, ineficiên-
cia, etc., porém na realidade o que devemos ter como ponto de 
referência em relação ao serviço público, ou na vida pública em 
geral, é que seja fixado um padrão a partir do qual possamos 
em seguida julgar a atuação dos servidores públicos ou daqueles 
que estiverem envolvidos na vida pública, entretanto não basta 
que haja padrão, tão somente, é necessário que esse padrão seja 
ético, acima de tudo.

Assim, Ética Pública seria a moral incorporada ao Direito, 
consolidando o valor do justo. Diante da relevância social de que 
a Ética se faça presente no exercício das atividades públicas, as 
regras éticas para a vida pública são mais do que regras morais, 
são regras jurídicas estabelecidas em diversos diplomas do orde-
namento, possibilitando a coação em caso de infração por parte 
daqueles que desempenham a função pública.

Todas as diretivas de leis específicas sobre a ética no setor 
público partem da Constituição Federal (CF), que estabelece al-
guns princípios fundamentais para a ética no setor público. Em 
outras palavras, é o texto constitucional do artigo 37, especial-
mente o caput, que permite a compreensão de boa parte do 
conteúdo das leis específicas, porque possui um caráter amplo 
ao preconizar os princípios fundamentais da administração pú-
blica. Estabelece a Constituição Federal:

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qual-
quer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalida-
de, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
[...]

São princípios da administração pública, nesta ordem:
Legalidade
Impessoalidade
Moralidade
Publicidade
Eficiência

Princípios de natureza ética relacionados à função pública 
Além destes cinco princípios administrativo-constitucionais 

diretamente selecionados pelo constituinte, podem ser apon-
tados como princípios de natureza ética relacionados à função 
pública a probidade e a motivação:

a) Princípio da Probidade: um princípio constitucional inclu-
ído dentro dos princípios específicos da licitação, é o dever 
de todo o administrador público, o dever de honestidade e 
fidelidade com o Estado, com a população, no desempenho 
de suas funções. Possui contornos mais definidos do que a 
moralidade. Diógenes Gasparini[] alerta que alguns autores 
tratam veem como distintos os princípios da moralidade e 
da probidade administrativa, mas não há características que 
permitam tratar os mesmos como procedimentos distintos, 
sendo no máximo possível afirmar que a probidade adminis-
trativa é um aspecto particular da moralidade administrativa.

b) Princípio da Motivação: É a obrigação conferida ao admi-
nistrador de motivar todos os atos que edita, gerais ou de 
efeitos concretos. É considerado, entre os demais princípios, 
um dos mais importantes, uma vez que sem a motivação não 
há o devido processo legal, uma vez que a fundamentação 
surge como meio interpretativo da decisão que levou à práti-
ca do ato impugnado, sendo verdadeiro meio de viabilização 
do controle da legalidade dos atos da Administração.
Motivar significa mencionar o dispositivo legal aplicável ao 

caso concreto e relacionar os fatos que concretamente levaram 
à aplicação daquele dispositivo legal. Todos os atos administrati-
vos devem ser motivados para que o Judiciário possa controlar o 
mérito do ato administrativo quanto à sua legalidade. Para efe-
tuar esse controle, devem ser observados os motivos dos atos 
administrativos. 

Em relação à necessidade de motivação dos atos admi-
nistrativos vinculados (aqueles em que a lei aponta um único 
comportamento possível) e dos atos discricionários (aqueles que 
a lei, dentro dos limites nela previstos, aponta um ou mais com-
portamentos possíveis, de acordo com um juízo de conveniência 
e oportunidade), a doutrina é uníssona na determinação da obri-
gatoriedade de motivação com relação aos atos administrativos 
vinculados; todavia, diverge quanto à referida necessidade quan-
to aos atos discricionários.

Meirelles1 entende que o ato discricionário, editado sob os li-
mites da Lei, confere ao administrador uma margem de liberdade 
para fazer um juízo de conveniência e oportunidade, não sendo 

1 [ MEIRELLES, Hely Lopes. Direito administrativo brasileiro. São Paulo: 
Malheiros, 1993.] 
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necessária a motivação. No entanto, se houver tal fundamenta-
ção, o ato deverá condicionar-se a esta, em razão da necessidade 
de observância da Teoria dos Motivos Determinantes. O entendi-
mento majoritário da doutrina, porém, é de que, mesmo no ato 
discricionário, é necessária a motivação para que se saiba qual o 
caminho adotado pelo administrador. Gasparini2, com respaldo 
no art. 50 da Lei n. 9.784/98, aponta inclusive a superação de tais 
discussões doutrinárias, pois o referido artigo exige a motivação 
para todos os atos nele elencados, compreendendo entre estes, 
tanto os atos discricionários quanto os vinculados.

 ▸ Etica e cidadania
As instituições sociais e políticas têm uma história. É impos-

sível não reconhecer o seu desenvolvimento e o seu progresso 
em muitos aspectos, pelo menos do ponto de vista formal. A 
escravidão era legal no Brasil até 120 anos atrás. As mulheres 
brasileiras conquistaram o direito de votar apenas há 60 anos e 
os analfabetos apenas há alguns anos. Chamamos isso de am-
pliação da cidadania. Existem direitos formais (civis, políticos e 
sociais) que nem sempre se realizam como direitos reais. A cida-
dania nem sempre é uma realidade efetiva enem sempre é para 
todos. A efetivação da cidadania e a consciência coletiva dessa 
condição são indicadores do desenvolvimento moral e ético de 
uma sociedade. 

Para a ética, não basta que exista um elenco de princípios 
fundamentais e direitos definidos nas Constituições. O desafio 
ético para uma nação é o de universalizar os direitos reais, permi-
tido a todos cidadania plena, cotidiana e ativa. É preciso fundar 
a responsabilidade individual numa ética construída e instituída 
tendo em mira o bem comum, visando à formação do sujeito éti-
co. Desse modo, será possível a síntese entre ética e cidadania, 
na qual possa prevalecer muito mais uma ética de princípios do 
que uma ética do dever. A responsabilidade individual deverá ser 
portadora de princípios e não de interesses particulares.

 ▸ Ética do exercício no trabalho 
 Atitudes comportamentais 
O sucesso profissional e pessoal pode fazer grande di-

ferença quando se une competência técnica e competência 
comportamental. De acordo com especialistas no assunto, se 
essas competências forem desenvolvidas, a organização ganha 
em qualidade e rapidez, e o servidor conquista o respeito dos 
usuários internos e externos. 

 A competência técnica tem como base o conhecimento 
adquirido na formação profissional. É própria daqueles cuja for-
mação profissional é adequada à função que exercem. De modo 
geral, são profissionais que revelam a preocupação em se man-
terem atualizados. 

 A competência comportamental é adquirida na experiência. 
Faz parte das habilidades sociais que exigem atitudes adequa-
das das pessoas para lidar com situações do dia-a-dia. De modo 
geral, o desenvolvimento dessa competência é estimulado pela 
curiosidade, paixão, intuição, razão, cautela, audácia, ousadia. 

Sabe-se que não é fácil alcançar o equilíbrio entre esses dois 
tipos de competência. É comum se encontrar pessoas capacita-
das realizando diferentes atividades com maestria, porém, com 
dificuldade em manterem relacionamentos interpessoais de 

2 [ GASPARINI, Diógenes. Direito administrativo. 9ª ed. São Paulo: 
Saraiva, 2004.]

qualidade. Tratam de forma grosseira tanto os usuários internos 
como os externos. Lutam para que suas ideias sempre prevale-
çam. Não conversam, gritam. Falam alto ao telefone. Fingem que 
não veem as pessoas. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa-
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio-
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar de 
reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamente, 
tratar bem os usuários internos e externos. 

As organizações, ao contrário, buscam cada vez mais ter em 
seus quadros servidores com sólida formação técnica que, capa-
zes de cultivar valores éticos, como justiça, respeito, tolerância 
e solidariedade, demonstrem atitudes positivas e adequadas ao 
atendimento de qualidade. Para compor esse perfil, o profissio-
nal necessita saber ouvir, conduzir uma negociação, participar de 
reuniões, vestir-se adequadamente, conversar educadamente, 
tratar bem os usuários internos e externos. 

 ▸ Dimensões da qualidade nos deveres dos servidores públi-
cos 

Os direitos e deveres dos servidores públicos estão descritos 
na Lei 8.112, de 11 de dezembro de 1990. Entre os deveres (art. 
116), há dois que se encaixam no paradigma do atendimento que 
tem como foco principal o usuário. São eles: (1) “atender com 
presteza ao público em geral, prestando as informações requeri-
das” e (2) “tratar com urbanidade as pessoas”.

Presteza e urbanidade nem sempre são fáceis de avaliar, 
uma vez que não têm o mesmo sentido para todas as pessoas, 
como demonstram as situações descritas a seguir.

 ▪  Serviços realizados em dois dias úteis, por exemplo, po-
dem não corresponder às reais necessidades dos usuários 
quanto ao prazo. 
 ▪  Um atendimento cortês não significa oferecer ao usuário 

aquilo que não se pode cumprir. Para minimizar as dife-
rentes interpretações para esses procedimentos, uma das 
opções é a utilização do bom senso: 
 ▪  Quanto à presteza, o estabelecimento de prazos para a 

entrega dos serviços tanto para os usuários internos quanto 
para os externos pode ajudar a resolver algumas questões. 
 ▪  Quanto à urbanidade, é conveniente que a organização in-

clua tal valor entre aqueles que devem ser potencializados 
nos setores em que os profissionais que ali atuam ainda não 
se conscientizaram sobre a importância desse dever.
Uma parcela expressiva da humanidade tem demonstrado 

que não é mais aceitável tolerar condutas inadequadas na pres-
tação de serviços e acredita que o século XXI exigirá mudanças de 
postura do ser humano. Aos poucos, nasce a consciência de que 
precisamos abandonar velhas crenças, como “errar é humano”, 
“santo de casa não faz milagres”, “em time que está ganhando 
não se mexe”, “gosto não se discute”, entre outras, substituin-
do-as por: 

a) “acertar é humano” – o ser humano tem demonstrado 
capacidade de eliminar desperdícios, erros, falhas, quando é 
cobrado por suas ações; 




